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TRABALHO COM PRAZER

LEI N'918/03, DE OI DE JULHO DE 2OO3
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. EMENTA "DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA JUNTA
ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE TNFRAÇÕES - JARI,
REVoGANDo AS DrsposrÇÕps eu coNrnÁnro E oÁ ourRAS
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JACIARA GOVERNO M UN lCI PAL
TRABALHO COM PRAZER

LEI N'918/2003, DE OI DE JULHO DE 2OO3

O Prefeito Municipal de Jaciara Estado de Mato
' Grôsso VALDIZETE MARTINS NOGUEIRA, no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal de Jaciara Estado
de Mato Grosso, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

AÍ. lo - Fica criada, com funcionamento junto ao
Gabinete do Prefeito Municipal de Jaciara -MT, a Junta Administrativa de Recursos
de Infrações - JARI - , com as atribuiçôes e competência que lhe confere a Lei 9.503,
de 23 de setembro de 1997.

AÍt.zo - A JARI será responsável
julgamentos dos Recursos interpostos contra penalidades impostas
Administração Pública Municipal, dentro de sua competência.

pelos
pela

§ l'- Os membros da JARI serão compostos por 03

(três) titulares e 03 (três) suplentes, respectivamente; estes serão indicados e

nomeados obedecendo os mesmos critérios exigidos aos titulares, e serão nomeados
pelo Prefeito Municipal, para um mandato de 01 ano, vedada a recondução,
obedecendo os seguintes critérios.

I - Um representante, com graduação universi!ária,
indicado pelo Prefeito Municipal, que a

Ay. Antonlo Ferreira Sobrinho, í075 - Fone:(Oxx66)46í -1308 - Fax:(0xx66)461-2225 - CEP 78820.000 -Jaciara. ato GÍosso

,' DISPÕE SOBRE A
CRTAÇÃO DA JUNTA ADMINISTRATIVA DE
RECURSOS DE INFRAÇOTS - JARI, REVOGANDO
AS DISPOSIÇÔES EM CONTRÁRIO E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS. ''
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II - Um representante dos condutores de veículos ,
indicado pela entidade de classe e ou Associação representativa dos condutores de
veículos do Município de Jaciara;

III - Um representante do Departamento de Trânsito
Municipal de Jaciara - MT, e ou órgão conveniado, que participe da Imposição das

. Petlalidades;

§ 2" - O membro da JARI perderá a investidura em
suas funções no caso de faltas nãojustificadas à 03 ( três ) sessões consecutivas ou a
critério da Instituição que o indicou.

Art. 4o - A organização e funcionamento da Junta
Administrativa de Recursos de Infrações e dos seus serviços administrativos serão
objeto de Regimento a ser baixado, por Decreto, pela Administração Municipal.

Art. 5o - A JARI contará com infra - estrutura para
o atendimento de seus serviços administrativos, devendo ser previstos recursos no
orçamento anual do Município.

Art. óo - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
' publicação, permanecendo inalteradas as demais disposições da Lei Municipal 704198

de 04 de juúo de 1998.

GABINETE DO PREFEITO DE JACIARA.MT
EM OI DE .II]LHO DE 2003.

VALDIZE INS NOGUEIRÂ
PREFEITO MUNICIPAL J

Av. Antonio Fêrrolra sobrlnho, 1075 - Fonê:(orx66)rí61'1308 - Fax:(0xx66)ií6'r -2225 - cEP 7E820-{,oo - Jaclára - to Grosso

§ 3'- Os membros da JARI reunirse-ão de acordo com
a demanda de recursos, no mínimo 0l (uma ) e no máximo 04 ( quatro) sessões no
mês, com duração de até duas horas casa sessão, e perceberão por sessão que
comparecerem. A gratiÍicação legal será estipulada por Decreto Municipal que trata o
artigo 4'da presente Lei, levando-se em consideração a responsabilidade da função e
o grau de escolaridade dos membros, nrmca inferior a média das gratificações pagas
por Municípios do Estado de pequeno porte e de grande porte.

Art. 3o - O Prefeito Municipal determinará as
providências indispensáveis ao pleno funcionamento da JARI, designando, inclusive,
os funcionários necessários às suas finalidades.
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... Continuação da Lei n'918/2003, de 0l de Julho de 2003.

Despacho: Sanciono a presente Lei, com emendas do Poder Legislativo.

VALD INS NOGUEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

Registrada e Publicada de conformidade com a Legislação vigente, com afixação nos' lugares de costume estabelecidos por Lei Municipal. Data Supra.

CLÁUD PES
Secretário Mun de nda tão e Controle

Av. Antonio Ferreira SobÍinho, 1075 - Fone:(0xx66)461-1308 - Fax:(oxx66)46í -2225 - CEP 78820{100 - Jaciara - llato Grogso
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PROJETO DE LEI N" O1O/03 DE 09 DE ruNHO DE 2OO3

EMENTA "ALTERA O ARTIGO 2' DA LEI 704198 DE 04 DE

JUNHO DE 1998 QUE CRIOU A JARI JUNTA
ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÔES, EM

CONSONANCIA COM O ARTIGO 18 ITEM 4.3 DO CTB

coDIGo DE rnÂNsrro BRASILEIRo, PERMANECENDo
TNALTERADAS As DEMAIS olseostçÕes
pnovtoÊNctAS. "

EDAOU

Av. Antonio Ferroira Sobrinho, '1075 - Fone:(0xx66)46í í 308 - Fax:(oxx66)46'l -2225 -CÊP 78820-000 - Jaclara - Mato Grosso
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MENSAGEMAoPROJETODELEIN.010/03DE09DEJLrNHoDE2003

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores

o art.
município

k

333 do CTB,
assumir suas

Tem a presente mensagem o objetivo de fazer ingressar neste

soberano Parlamento o incluso Proj eto de Lei n' 010/03, que trata de alteração da

Lei704198 de 04 de junho de 1998, que criou a JARI - Junta Administrativa de

Recursos de Infrações para melhor adequação às atualizações do código Brasileiro

de Tr.ânsito, bem tomó à Resolução 64198 e 139 de 28 de Agosto de 2002. scnclo

este o principal fundamento do presente Projeto'

CONSIDERANDOqueoCódigode.TrânsitoBrasileiro,entreoutras
inovaçôes significativas, oficializou a participação dos municípios no sistema

nacional de tr"ânsito, atribuindo-lhes várias competências e responsabilidades, antes

pertencentes ao E,stado.

CONSIDERANDO , que grande quantidade de atividades de transito

já são executadas pelos próprios municipios, ,tais como sinalização de vias.

.egutamentaçao de estacionamãntos, etc. sem qualquer respaudo lega1 para delas se

beneficiarem ou ao menos se ressarcirem de valores aplicados'

CONSIDERANDO , que o art' 18, item 4'3 do CTB trata

especificamente da composição das JARIs nos Municípios e que serão vinculadas

aos órgãos executivos dé trânsito e executivo rodoviário do Município.

E flnamente, CONSIDERANDO, que

explicitamente, determina a obrigatoriedade do

competências integrando-se no Sistema Nacional de T

Aü. Ântoàio Ferreira Sobrinho, 1075 - Fonê:(0xx66)46'l -1308 - Fax:(0xx66)46í -2225 - CEP 78820-000 - Jaciara - i,lalo Grosso
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A presente mensagem tem por fim dois objetos prioritário, primeiro a

de permitir o cumprimento da norma legal e o segundo permitir que isso se dê de

forma mais conveniente e proveitosa póssível para nosso municipio de forma que

com o incluso Projeto , resta a este Executivo solicitar os bons prestimos de Vossas

Excelências, no sentido de que ao recebê-lo, Possam apreciá-lo e aprová-lo.

transformando-o em Lei, em REGIME DE URGENCIA, de conformidade com o

artigo 55 da Lei Orgânica Municipal de Jaciara, com convocação de sessão

extraordinária, nos teÍrnos do REGIMENTO INTERNO desta Câmara de

Vereadores.

Com protesto de estima, apreço e consideração, extensivo aos seus

Pares, subscreve mui.

Atenciosa

*

EXMO SR.
VEREADOR MILTON FERRTIRA JUNIOR
MD PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES DE JACIARA-MT

J^l
=L,.i

*

CIP
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PROJETO DE LEI N" OIO/03 DE 09 DE JUNHO DE 2OO3

''ALTERA O ARTIGO
2' DA LEI 704/98 DE 04 DE JUNHO DE 1998 Qt E

CRIOU A JARI JUNTA ADMINISTRATIVA DE

RECURSos DE TNFRAÇons, prl coxsoNÂnct,r
(:OM O ARTIGO 18 ITEM 4.3 DO CTB - CODIGO

K

DET IT RASILEIRO' PERMANECENDO
MArs DrsPostçÕns E nÁI
I

Grosso V ALDIZ s atribuições legais.

Estado de Mato Grosso. a guln te Le
Municipal de Jaciara

i:

Art. lo - Fica criada, com firncionamento junto

ao Gabinete do Prefeito Municipal de Jaciara -MT, a Junta Administrativa de

Recursos de Infrações - JARI - , com as atribuições e competência que lhe confere

a Lei 9.503, de 23 de setembro de 1997.

Art. 2o - A JARI será resPonsável

julgamentos dos Recursos interpostos contra penalidades impostas

Administração Pública Municipal, dentro de sua competência.

pelos
pela

§ l" - Os membros da JARI serão compostos por

03 (três) titulâres e 03 (três) suplentes, respectivamente; estes serão indicados e

nomeados obedecendo os mesmos critérios exigidos aos titulares,

**

* Ê
*

saber aC
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I - Um representante, com graduação universitária,
indicado pelo Prefeito Municipal, que a presidirá;

II - Um representante dos condutores de veículos ,

indicado pela entidade de classe e ou Associação representativa dos condutores de
veículos do Município de Jaciara;

III - Um representante do Departamento de
Trânsito Municipal de Jaciara - MT, e ou órgão conveniado, que participe da
Imposição das Penalidades;

§ 2" - O membro da JARI perderá a investidura em
suas funções no caso de faltas não justificadas à 03 ( três ) sessões consecutivas ou
a critério da Instituição que o indicou.

Art. 3o - O Prefeito Municipal determinará as

providências indispensáveis ao pleno funcionamento da JARI, designando,

inclusive, os funcionários necessários às suas finalidades.

ô(

Art. 5o -
para o atendimento de seus serviços

A JARI contará com infra - estrutura
administrativos, devendo ser previstos

recursos no orçamento anual do Munic

Av. Antonio FerÍeiÍa Sobrinho, 1075 - Fonc:(0xx66)461-í 308 - Fax:(0xx66)46í.2225 - CEP 7AE2O{,00 - JaclâÍa - Mato Grosso

õ
nomeados pelo Prefeito Municipal, para um mandato de 0l ano, vedada a
recondução, obedecendo os seguintes critérios.

§ 3" - Os membros da JARI reunirse-ão de acordo
com a demanda de recursos, no mínimo 0l (uma ) e no máximo 04 ( quatro)
sessões no mês, com duração de até duas horas casa sessão, e perceberão por
sessão que comparecerem. A gratificação legal 'será estipulada por Decreto
Municipal que trata o artigo 4o da presente Lei, levando-se em consideraçào a

responsabilidade da função e o grau de escolaridade dos membros, nunca inferiol a

rnédia das gratificações pagas por Municípios do Estado de pequeno porte e cle

grande porte.

Art. 4o - A organização e funcionamento da Junta

Administrativa de Recursos de Infrações e dos seus serviços administrativos serão

objeto de Regimento a ser baixado, por Decreto, pela Administração Municipal.
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.......Continuação do PROJETO DE LEI N" 010/03 DE 09 DE JUNHO DE 2003

Art.6'- Esta Lei entrará em vigor na data de

sua publicaçào, permanecendo inalteradas as demais disposições da Lei Municipal

704198 de 04 dejunho de 1998.

TO DE JACIARA.M'I
EM E 2003.

*

*
Ê
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. c úlicarsm a puniÉo, visando uma instrução maii apÍofundada e rcâl da §itua-

à" 
"oia" 

a exarDe. Reccbendo o rêcurso, e entendendo o inrcgrante da Junta

lscatonado para rclator sercm necessárias diligências, rcquisitá-las-á, em um prazo

firado, ib modo a não retardar dcmasiadâmente o julgamento'

De acoÍdo com o item III do an. 17, está afeto às Juntas expedir orientações aos

ooeradorcs dirctos do trânsito, de modo a conseguir uma qualidade Écnica superior

nàs autos e na insuução, e especialmente quanto à perfeita identificação das infra-

cões. não raras vezes mal caPituladas e tipificadas' Tais instruções náo se revestirão

à forma de circulares ou resoluções. Basta a simples remessa de cópia da ata de

julgamento, na quat consürm as observações, ou um offcio salientando os aspectos

a serem observados no futuÍo'

O CONTRAN, nas Dirctrizes para EstabelecimeÍio do Regime Interno' discri-

mioou o seguinrc elenco de competências:

-julgar os recursos inrcrpostos pelos infratores;

- solicitaÍ aos órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos rodoviári-

os informaçíes complementarcs relativas aos recursos, objetivando uma melhor

análise da situação rccorrida;

- encaminhar aos órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos rodo-

viários informações sobrc problemas, observados na§ autuações e apontados em

rerursos, e que se repitam sistÊmaticament€;

- quândo se tratü de JARIs de órgãos dos Municípios, deverão crcdenciar-se

nos Conselhos de TÉnsito da rcspectiva Unidade da Federação, segundo disposi-

ções estabelccidas por estes Conselhos;

- quando se rratar de JARIs de órgãos de trânsito dos Estados e do Distrito Fe-

deral dcverão crcdenciar-se nos Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRANs ou

no Conselho de Trânsito do Distrito Federal - CONTRANDIFE, rcspe.tivamente,

segundo disposições estab€lecidas poÍ estes Conselhos;

- quando se EataÍ de JARIs de órgão de trânsito da União, deverão crcdenciar-

se no CONTRÂN, e informá-losobre o trâmite de pÍocessos, segundo disposições

estabclecidas por este órgãoi

- formular scu rcgimento intêÍno segundo as dirctrizes do Conselho Nacional

de Trânsito.

9.2 Composição das Juntas

^rt.18. 
(Vetado.)

. O têxto \€ta(b era do s€guinte teor: "As JAFII sâo integradas pelos sÔ-

guintes rn€mbro6 com recontrecirja axperÍ*rja em maté.b (b üâ6ito:

| - um pÍê§d€nt€ da JARI, portdor dê ôJrso supedor' inclicactc pdo
óí960 ou ênti(hde e)€cúi\os de trânsito ou exeqjtivos rodoviltioG;

Oí
k
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l--_ y.Il. rcqÍryrBnto do óÍ9áo ou 8Írtidacb êxeqrtivos cteaxecutNos Íodoviános:
lll - um representante da comunidade. 'tCÍ
§ 1 .o Ouando, junto ao óÍgâo ou entidade sxêcúivos d**ocutivos rodoviáÍios, ex]stir mais d6 uma JARI, haverá um
96ral, escolhido entÍê os prêsir€Í es, gue êxeícerá, cua presidência e a cooÍdsnadoria
§ 2.. O coodenacror-gêral ó€scolhido pelo ch€Íe do Executilo ao qr€lo órgão ou entidade o(ecutivos clê trânsito ou execúivosestivôr suboídinado

s 3.o O reprêsentantê da coínunicÍâds é norn€ado pdo cheÍo do Fxdti\o ao qual o óÍgão ou ontidad€ o""rtiroiÀ,rr* *bordinacto, çidindicaÇão c,€sse órgâo, entre aq,*lãõú-Ããonsrern experiência àintoressê nâ rnat&iaoe qansrto ácas- ao-,õJdo êÍn ôxam€ de sutci{lrr-caa sobre Lêgistação oe Transito, que ienhâ ãL-[úo, no minimo z0% (g+

§ 4.o O oxame-dê que trata o parágraÍo antorior taÍnbém sorá aplicedoaos cl€ínais meínbros cta Juntâ.
s S." O mandato dos membros dâs JARI é de dots anos, admiüda e íêconduçeo..

Todo o dispositivo concem€nte à composição das Junus ficou vetado. Acont!-ce que a organização depende das-diretrizis que vierem estabelecidas pcloCONTRAN (afl. t2, vI), o que envolve, de ""Í"i;i ;;;" composição. Adc,mais, o dispositivo feria a competência aos rsraaãs e uJoi"iiior, o" *o.ao 
"o, oaventado oo veto: ..... a rcdação do dispositivo f.r" u 

"rto.ro_iu 
dos Estados eMunicÍpios para organizar os seus serviços, retirando das uniàaes federadas e dos

:1":.oTTd: g necessiírio poder de conformação para adafia, a organizaçao ins_trtucional ejurÍdica de seus órgãos às realidade; l;ais;;. 
.

Todavia a estrutura e organização deverão obedecer, em termos gerais, às li-nhas do an. l8 e seus paregrafos.

Assim, pode-sc dizer, levando.se em conta também a composição sob o regime
,- 

do sistema rcvogado. que as Juntas serão compostas de três áembros, escothidos6 dentre órgãos e e.núdadesligado-s ao u:ânsito, exiginàÃJJoJà..o. 
"xperiênciae coúecimento no tràto da matéria, ,"nao qu. o-pr"ria*à-ã"u"na t", .urro .up"-c rior, ou graduação universiúria.

O CONTRAN aprovou uma série de rcgras, com public açào no Didrio Oficialdo dia 26.01. t99g, denominadas Dir"t lr"r-p"_ o 
"rüürc"iÀ.oto a^ lunras Ad_minisrarivas de Recursos e Infrações _ fnfif., qr. ,i""ui-" ,", p*"iut."nt" ,o-dificadas pela Resolução 64/98, pela n"soruçaoôCÀf 

"l"ii n"rrrrça" t3g/2002.Ficou estabelecido:

'"Todas as JARIs serão compostas por tÍês útulares e por três suplentes. respec-tivamenE. Estes serão indicados e nomeados obedecendá os mesmos critérios exi-gidos aos titulaÍes.

mer
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4.1 - A JARJ que funcionar Rodoviária Federal - PRF e ao Ór-
nião será composta por 03 ÍepÍ€sentantes e

Íespecü vos suplentes, sendo:

4.2 - As JARIs vinculadas aos órgãos executivos de tr"ansito e executivos rodo-
viários do

- um Í€prcsentante indicado pelo Conselho Estadual de Trânsiro, ou pelo Con_
selho de Trânsito do Distrito Federal, respectivamente, que a presidirá;

- um rcpÍEsentante de entidade máxima local rcpresentativa dos condutoÍ€s de
veículos (redação da Resolução 64/9E);

- um repÍesentante do órgão que impôs a penalidade.

A nomeação dos u€s titulares e dos três suplentes indicados será efetivada pelo
Govemador da rcspectiva Unidade da Federação.

4.3-AsJ vinculadas aos órgãos executivos de trânsito e executivo rcdo-
viiírio do unicípio terão :

- um rEpresentant elndicado pelo Prefeiro Municipal, que a presidirá; r '-

- um Í€presentante de entidade máxima local representativa dos condutores de
veículos (redação da Resolução 64/98); -

- um reprcs€nrante do órgão que impôs a pcnalidade.

A nomeação dos tÍês titulaÍes e dos três suplentes indicados será efetivada pelo
Prcfeito do respectivo Município".

Mais Íegramentos apaÍecem. Assim quanlo.aos mandatos dos membros das
JARIs, que terá a duração de um ano, vedada a recondução.

O ircm 7 dqs Diretrizes, modiÍicado pela Reso-lução 96/99, esrabelece que ..o

Regimento Intemo, após sua aprovaçâo pelo CETRAN nos Estados e pelo
CONTRADIFE no Distrito Federal, deverá ser encaminhado para aprcciação do
Depanamento Nacional de Trânsito - DENATRAN, que poderá propor eventuais
modificaçõês".

No tocante aos recursos encaminhados, serão distribuídos altemadamente aos
membros das JARIS, comorelatorcs, e, salvo motivojusto. far-se-á o julgamento na
ordem cronológica de sua interposição, assegurada a preferência aos que discutam
a cassação ou a apÍeensão do documento de habilitação.

-75 -

- uln ÍÉprcsêntante indicado por consclhos, órgão ou entidade de trânsito, que
a PÍÊsidh4

- um Í€prEsentante dos condutorcs de veículos indicado por enüdade de classe
ou associação não govemamental ligada à área de trânsitoi e a

- um Í€pÍ€sentante do órgão que impôs a penalida.te.

A nomeação dos três titulares e dos três suplentes indicados será efetivada pelo
Secretário.Executivo do Ministério ao qual o órgão esúver subordinado.

t
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gãos executivos' que Possucm ÍEcuÍsos técnicos e meios matÊria$ paÍa o

Cót

m
Ícl
bli

nho de suas atividades.

Assegrüa-se aos mesmos óÍgãos inspecionaÍ a execução de serviços,

gÍamas de educação, sinalizaçfus' Pesquisas, PerÍcias, e requisitar o a

diligências. informaçóe s. pesqulsa§' exames, peícias. levantameotos-

-6E0-

l{
,!_ v c(

d
g
g

d

22.Cumpímentodedecisõ€sdoCoNTRANnaimphnraçãodertgrasrclr
dvas ao trâmsito mt

,.:,ID

C

d
jr
d

-- -;:,r'',l- -ilr'tr-.
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) A*.33:t. O CONTHAN estabelecêrá, em até cênto e vrnte di*
f' "poü;;;;;aãie 

seus membros' as disposições pro/is!?f rlsl
L ãfts. Sr ê 92, óue terão de ser atendidas pelos órgáos e entiq4$

ãi*rtirotoé tiansito e êxecúivos rodoviános para exeÍcerem $'lã
competências. :4

§ 10 Os órgáos e entidades de trânsito já exitl*19-t^9ç:PIlâ
oeti" a"o' apót a edição das no-rmas' para se a9eqYal?I'-tlre
ãsõósiçoes estaoelecídas pelo CONTRAN ' conÍoíme otsposlo ílQs;

te artigo. , 'ê
§ 20 Os óroáos e entidades de trânsito a serem criados exeÍj-

""tal-u=ã.õãtc"ãias 
preüstas neste código em cumorimento

às exisências estaoerãiãa? ffi óõiHÃN:!91prme bispostõ

neste artigo, acompaÀÀa-cics' pelo- respeclivo CETHAN' sê órgáo

;à;f'dáãã municipai, óu cór'nnnru' se órgáo ou entidade es'

ià,Iài.' o"-o'ttiito'Federal ou da uniào' passando a integrar o

Sistêma Naclonal de Trânsito'

DenueasinúmerasatribuiçõesdoCONTRAN.constamaquelasprevisBsnos
aÍ§. 9l e 92.

Recorda-se que o arr. 9l incumbe a este órgão estabelecer as. normas e rcgula-

mentos a serêm adotados em todo o território nacional quando da implementação

i* t.üiJ. .r"mradas pela Engeúaria de Tráfego' assim como os padrões a que

,. ..l"iriao ,oaos os órgaos e eritidades do Sistemi Nacional de Tnifego' Uma das

íais imponantàs funções estará afeta à sinalização das vias e mesmo dos carros'

A Engeúaria de Tráfego será desenvolvida pela Câmara Temática que se cria-

rá oaÍa esrc seror. na forma do aà. 13. Outros órgãos ou entidades podem ser desta-

caàos com uisus ao mesmo objetivo'

Já o art. 92 ficou vetado' e tÍatava' de conformidade com redação que vinha no

p-j;;":;;;;Éncia do CoNTRAN em ordenar e impor os padrões para a ope-

ração. a fiscalização e o potrclamento osrcnsivo do rânsilo de veículos e pedesÚÊs

de acordo com a população t t" fto'"t regisÚadas Estava-lhe.afeto padronizar a

;;;à;;ç-; qàin"uiao a" i"Á"ns e eiuipamentos de acordocom o númerode

veículos e de pedert 
"s. " 

alta' àt ctligtostúseruá'eis na elaboraçâo de regras de
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tÍÊiÍrrDcnto dos ageotes fiscâlizadorÊs. Por rúltimo. cúia-lhe estabclcccíotiillrrii
]ãr--rt p"- dcfiniÍ o âmbito da auação dos concessionários dc scwiçciÚ

U'fi.o a" op"r"çeo O" rodoüas no que sc referir ao trânsito, espccificando os dcvcrcà

c atribúções..- - t-titc'

Prcvê o Código o prazo de cento e vinte dias para o cumprimento de tais fun-

"a.s. 
a conur da nãmeaçâo dos membros do CONTRAN' o que deverá ocorrer dentro

Iãrscnta aas a" puúlicação do Cffigo, segundo o an' 3l3 No entanto' em al'

lro, 
"a"or, 

aesa" que existam as medidas. como as do aÍt' 9l' posto que' se a En-

i.nf,.l" a" f.af"gà nao propôs as soluções paÍa a implantação' não haverá como

ãiúlas em forma de rcsolução.

De outra Pafie. aos demais órgãos a que se desrinam as resoluçÕes do

CONTRAN é 
^rcservado o prazo de um ano para se adaptarem às respectivas

ililçõ"*, éipecialmente n" ,uu 
".ttutu*ção 

e na implantaçâo nas áreas da

;;"ãç't";. iu" "*".. 
Por fim. os órgãos e entidades a serem criados obe-

a.cerao " 
regulamentação expedida pelo mesmo COI'ITRAN' exercendo as

,,iuia"d". ,ui áa""* de sua competência' Vários os órgãos e entidades novos'

ã" 
".otao "o* 

u pt"visão do Código, especialmente nos municípios' que passarâo

" 
oà"n*, a frscalizar e a geü o úânsito nas vias sob sua jurisdição' Nas esferas

Jos Estados, do Disrito Federal e da uúão, as inovações são menores. posro

oue Dradcarnente manrida a esuutura adminisuativa vinda do sistema vigenÉ ao

êã[t i"r"e"d". Ao CONTRAN cabe disciplinar a organização dos novos órgãos'

JnJ"'f-- pt""rit,o, dando assistência e acompaúando a sua implantação' junro

com os CEfnelfs ou o CONTRANDIFE' conforme situarem-se nos Estados

ou no Oistrito Federal. A Resoluçào t0ó' de 2l'12'1999' já analisada nos co-

menuírios ao afi.24. uaz as regfirs de integração especialmente aos órgàos de

trârrsitomunicipais.soboacompanhamentodosCETRANs.impondoquese
estnrtuÍêm com meios aptos. especialmente nos setores de engeúaria de tráfego'

da Íiscalização. da educação e da análise de esatísticas'

23. Homologação da§ ondulâçõcs transrersais

Art. 334. As ondulaÇÕês transversals existentes deverào ser ho-

mologadas pelo órgào ou entidade competente no prazo oe um ano'

ã õãõioa drori"ação deste Código' devendo ser retiradas em caso

contrário.

As ondulações são redutores de velocidade' constituídos de saliências ou lom'

badas nas vias' e colocadas em locais mais críticos em razão de acidentes que ocor-

rem. de focos dc pedestres e de grande circulação de veículos' nl se propiciando em

út a esabelecimentos de ensino. hospimis' cenuos esponivos' repaíições pú-

ülicas, nas enrradas de cidades. em vias de escoamento ou radiais que âtÍavessJm

centros populares. denm outras si$ações'
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Departamento de Polícia Rodoviária Federal

Resolução 64/98

Altera a composição dos Conselhos Estaduais de Trânsito-CETRANs,
doconserhonde.'1".H[",,*iJ'jj':'"iTJ:::?:ilâ:?J:1ii3:

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRÂN usando da competência que
lhe confere o art, 12, inciso I, da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997, que
instituiu o Código de Trânsito Brasileiro CTB-, resolve:

Art. 1o Alterar o item 4 das Diretrizes para estabelecimento do Regimento
Intemo dos Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRANs e do Conselho de
Trânsito do Distrito Federal - CONTRANDIFE, aprovadas na Reunião do
CONTRAN de 3 de janeiro de 1998, cuja Ata foi publicada no Diário Oficial da
União de 26 de janeiro de 1998, que terão a seguinte composição:

I - Conselhos Estaduais de Trânsito- CETRANs:

a) um Presidente nomeado pelo Governador do Estado ou do Distrito Federal
(art. 15 do Código de Trânsito Brasileiro);

b) três representantes do Estado, sendo:
- um do Departamento Estadual de Trânsito-DETRAN;
- um do Departamento Estadual de Estradas de Rodagem-DER (ou
equivalente);
- um da Polícia Militar do Estado;

c) três representantes dos Municípigs, sendo:
- um do Município que tiver registrado a maior frota de veículos no Estado;
- um do Município que tiver registrado a 2a maior frota de veículo;
- um do município que tiver registrado a 3a maior frota de veículo;

d) dois representantes de entidades civis, correspondendo a:
- um patronal representando empresas de transportes de passageiros e de
car9as;
- um dos trabalhadores em transportes de passageiros e de cargas;

II - Conselho de Trânsito do Distrito Federal - CONTRANDIFE:

a) - um Presidente nomeado pelo Govemador do Distrito Federal;

b) seis representantes do Distrito Federal, sendo:
- dois do Departamento Estadual de Trânsito-DETRAN;
- dois do Departamento Estadual de Estradas de Rodagem-DER; (ou
equlvalente);
- dois da Polícia Militar do Distrito Federal;

c) dois representantes de entidades civis, correspondendo a:
- um patronal representando empresas em transportes de passageiros e de
car9as;
- um dos trabalhadores em transportes de passageiros e de cargas.

http://www.dprf.gov.brlcodigoires64.asp 22/5/2003
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Art. 20 Alterar o item 4 das Diretrizes para estabelecimento das Juntas
Administrativas de Recursos de Infrações - lARIs, aprovadas em Reunião do
CONTRAN de 03 de janeiro de 1998, cuja Ata foi publicada no Diário cial da
União de 26
.?6ipor

de janeiro de 1998, substituindo-se o
um indicado pela entidade máxima local rep resentativa dos

condutores de veículos.

Art. 30 Os colegiados existentes na data da entrada em vigor do Código de
Trânsito Brasileiro-CTB, na forma do disposto no seu art. 331, permanecerão
com plenos poderes até a nomeação e posse dos membros dos CETRANs,
CONTRANDIFE e das JARIS.

Art. 40 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

\\

I
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CONSELHO NACIONAL DE TNÂXSTTO

RESOLUÇÃO N" 139, DE 28 DE ACOSTO DE 2002

Dá nova redaçâo ao item 4.1 das diretrizes para estabelecimento do regimento interno das Junus
Administativas de Recursos de InfraÉes - JARIS e ao aÍt.lo da Resolução 96/99.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÁNSITO-CONTRÂN, usando das atribúçôes que lhe confere o
inciso do artl2 do Código de Trânsito Brasileiro, instituído pela Lei n'9.503, de 23 de setembro de
1997; e

Considerando o que consra no pÍocesso n' 08004.000689/2002- 14; resolve

AÍt lo O item 4.1 das dirctizes para o estabelecimento do Regimento lnt€mo das Juntas
administrativas de Recursos de InÊação - JARIS, aprovadas m rçrmils do CONTRAN, de 23 de
Janeiro de 1998, cuja Ata foi publicada no üário OÍicial de 26 de janeiro de 1998, com as alteraçôcs
irtÍoduzidas pela ResoluÉo CONTRAN n" 96199, passa a vigorar com a seguinte redação:

4.1 - A JARI que funcionar junto a Policia Rodoviária Federal - PRF e ao Orgão Executivo
\r Rodoviririo da União será mmposta por 03 (Eês) representantes e respoctivos suplentes. sendo:

um ÍepÍesentant€ indicado por conselho, ôrgão ou entidade de tânsito, que a presidir{,

-um rcpresentante dos condutores de veiculos indicado por entidade de classe ou associação não
govemamental ligada à ârea de trânsito; e

um Íepresentsnte do órgão que impôs a penalidade.

4.1.1.- Os membros das JARIS serão designados pelo Secpetário-Executivo do Ministerio ao qual o
Orgão estiver subordinado. i
An 2" EsE Resoluçâo entra em vigor na data de sua publicação.

t\
«

PAT'LO DE TARSO RAMOS RIBEIRO

Ministcrio da Justiça - Titular

MONICA I\,ÍARIA LIBORIO FEITOSA DE ARAÚJO

Minisrcrio do Meio Ambiente - Suplcnte

JOSÉ AUGUSTO VARANDA

Ministâio da Defcsa - Suplcntc

AGNALDO DE SOUSA BARBOSA

Ministcrio da Educaçâo - R€preseÍIlante

hüp:i À,ww.trsosito.hpg.ig.com.br/res1 39.htm 27!st2003
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CÂRLOS ÂMERICO PACHECO

MinisÉrio da Ciência e Tecnologia - Suplentc

PAULO MOSTARDEIRO WERBERICH

Ministerio da Saúde - Reprcsenantc

PAULO SERGIO OLIVEIRÂ PASSOS

Ministerio dos Transportes - Suplente

E

PáEiÃaz de2
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ESTADO DE MATO GROSSO
1

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
COMISSÃO DE CONSTTTAICÃO. JUSTICA E REDA CAO.

v
PROCESSO NO O2O

PROTOCOLO 020 DE 16t06t2003
PROJETO DE LEI No 010, de 09 dejunho de 2003
AUTORIA: PODER EXECUTM

Chegou para nossa análise o Projeto de Lei no 010/03 que "altera o
artigo 2o daLei no 7M/98 que çriou a JARI - Junta Administrativa de Recursos de
tnfrações, em consonância com o artigo 18 item 4.3 do C.T.B - Código de
Trânsito Brasileiro, permanecendo inalteradas as demais disposições e dá oufras
proüdências".

A alteração que trata o aÍtigo 2'da Lei 704198 é sua adequação ao que

trata o item 4.3 do artigo 18 do C.T.B (em anexo ao Projeto).

Outra alteraçâo na Lei 704/98 foi à diminuição do mandato dos
membros da JARI de 02 (dois) anos para 0l (um) ano, antes era permitida a
recondução ao cargo, agora e vedada a recondução.

O seu Regimento Interno que trata da organização e funcionamento e

dos seus serviços administrativos serão baixados por Decreto da Adminisração
Municipal.

RELATORTO

I _ EXPOSICÃO DA NTATERIA

I

Em análise ao corpo do Projeto de Lei em referência, verificamos que

foi alterado apienas o artigo 2'da Lei n' 704/98, não obedecendo a Tecnica
Legislativ4 repetindo os mesmos artigos da Lei 704198, assim apresentaremos
emenrlas revogando aLei 704/98.
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CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
COM ISSÃO DE CONSTITTIICÃO, J ASTICA E REDÁCAO.

II - CONCLTISÔES DO RELATOR

Após análise do Projeto n" 010/03 e ao Código de Trânsito
Brasileiro - C.T.B e seus dispositivos a materia é Constitucional e legal, com a
emenda em anexo.

São as conclusões.

Sala das Comissões , em 24 de junho de 2003.

III - DECISÃO »A COM ISSÃO

A COMISSÂO DE CONSTITTIIÇÃO, JT]STIÇA E REDAÇÃO
reunida nesta data infra, presente todos os seus Membros, apos a apreciação e

discussão da matéria e das conclusões do Relator, passa à votação.

Votos:

S Eo\*
o ver. LUIZ GONZAGA PMTTA - Presidente e Relator: pelas conclusões;

o Yer. IRON REZENDE ANDRADE - Vice - Presidente: com as conclusões

do relator;

ft§+rP (''-.+.9

o ver. RODRIGO FRANCISCO - Secretário: com as conclusões do relator.

v

Presidente - Relator

A-., c §d\*
vn n lü r/cdr ilre a, PIvErrA
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CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
COMISSAO DE CONSTI JUSTICÁ E REDACAO.

*̂

PROCESSO No 020
PROTOCOLO 020 DE t610612003
PROJETO DE Lf,I No 010, de 09 dejunho de 2003

AUTORIA: PODER EXECUTM

EMENDA MODIFICATM: Modifica-se a redação do artigo 6o do

hojeto de Lei N' 010/03,ficando assim a sua redaçâo:

"Artigo 6o - Esta Lei Enuard em vigor na dola de sua
publicação, revogando as dkposições da Lei Munícipal N' 704,

de M dejunho de 1998".

EMENDA MODTFICATIVA: Modifica-se a redação da Ementa do

Projeto de l,ei n'010/03, ficando assim a redação:

"DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA IUNTA
ADMTNISTRATIVÁ DE RECURSOS DE INTRAÇÕES _

JARI, REVOGANDO AS DISPOSIÇÕES EM CONTruíRIOS
E DÁ OUTRAS PNOWDÊNCIAS".

Sala das Comissões , em 24 de junho de 2003.

q §c\\*
rri?.acn PIVETTAVER. LU o

EMENDA

Presidente - Relator
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2 1ESTADO DE MATO GROSSO
CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA.
COMIS§ÁO DE CONSTITL]ICÃO, JUSTICA E REDACÃO.

PROCESSO N" 020/2003.
PROTOCOLO N'020 DE 16/0ó/2003.
PROJETO DE LEI NO OIO, DE 09 DE JUNHO DE 2OO3

AUTORIA: PODER EXECUTM.

REDAÇÃO FINAL

*DISPÔE SOBRE A CRIAÇÃO DA
JUNTA ADMINISTRATIYA DE
RECURSOS DE INFRAÇÕES - llRt,
REVOGANDO AS DISPOSIÇÔf,S EM
CONTRÁRIOS E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS".

Art. l'- Fica criada com
funcionamento junto ao Gabinete do Prefeito Municipal de Jaciara -MT, a

Junta Administrativa de Recursos de Infrações - JARI - , com as atribuições
e competência que lhe confere a Lei 9.503, de23 de setembro de 1997.

§ l'- Os membros da JARI serão

compostos por 03 (três) titulares e 03 (três) suplentes, respectivamente;

estes serão indicados e nomeados obedecendo aos mesmos critérios
exigidos aos titulares, e serão nomeados pelo Prefeito Municipal para um

_g

O Prefeito Municipal de Jaciara, Estado
de Mato Grosso;

Faço saber que a Câmarr Municipal de

Jaciara, aproyou e eu sanciono r preserte Lei:

Arl.2o - A JARJ será responsável pelos
julgamentos dos Recursos interpostos contra penalidades impostas pela

Administração Pública Municipal, dentro de sua competência.

^l



ESTADO DE MATO GROSSO 2

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA.
COMISSÃO DE CONSTITUICÃO. JASTICA E REDACÃO.

mandato de 0l ano, vedada a recondução, obedecendo aos seguintes
critérios.

II - Um representante dos condutores de

veículos , indicado pela entidade de classe e ou Associação representativa
dos condúores de veículos do Município de Jaciara;

III - Um representante do Departamento de

Trânsito Municipal de Jaciara - MT, e ou órgão conveniado, que participe
da Imposição das Penalidades;

§ 2' - O membro da JARI perdeÉ a

investidua em suts funções no cÍulo de faltas não justificadas a 03 (rês)
sessões consecutivas ou a critério da Instituição que o indicou.

§ 3' - Os membros da JARI reunir-se-ão de

acordo com a demanda de recursos, no minimo 0l (uru) e no máximo 04
(quatro) sessões no mês, com duração de até duas horas cada sessão, e

perceberão por sessão que comparecerem. A gratificação legal será

estipulada por Decreto Municipal que tratâ o aÍigo 4o da presente Lei,
levando-se em consideração a responsabilidade da função e o grau de

escolaridade dos membros, nunca inferior a média das gratificações pagas

por Municípios do Estado de pequeno porte e de grande porte.

Art. 4'- A organização e fimcionamento da

Junta Administrativa de Recursos de tnfrações e dos seus serviços
administrativos serão objeto de Regimento a ser bair(rdo, por Decreto, pela

Administração Municipal.

I - Um representante, com gradu,ação

universitiíri4 indicado pelo Prefeito Municipal, que a presidiÉ;

Art 3'- O Prefeito Municipal
determinaní as providências indispensáveis ao pleno funcionamento da

JARI, designando, inclusive, os funcionários necessários as suas

finalidades.

21
Á

^/.
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CAMARA MUNICIPAL DB JACIARA.
COMISSÃO DECONSTI J E REDACAO.

Art 5'- A JARI contará com infra -
estrutura para o atendimento de seus serviços adminisüativos, devendo ser
previstos recursos no orçamento anual do Município

Art. 6'- Esta Lei entrará em ügor na
data de sua publicaçâq revogando as disposiçôes da ki Municipal 704, de
04 de juúo de 1998.

SALA DAS SESSÕES, EM 26 DE JTINHO DE 2003.

coMrssÃo DE coNsTrrtrrÇÃo, JUSTrÇA E REDAÇÃO

YER. LUIZ GONZAGA PIVETTA
PRESIDENTE

TUICA

@.- "-*F r'*r§VER. IRON REZENDE ANDRADE YER RODRIGO FRANCISCO
VICE-PRESIDENTE SECRETÁRIO
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